
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 10880/003214/90-71

Sessão de 17 de outubito de 1995	 Aeordão n. 102-30. 239
RECURSO n.	 00.989 - PIS Faturamento - Ex.: 1986
RECORRENTE ELJEVIA E ICONISH1 LIDA.
RECORRIDA DRF em SÃ O PAULO, SP

PIS FA ° , 1U • -Ex. .. 
DECORRÊNCIA

Tratando-se de lançamento reflexivo, a
decisão proferida no processo matriz se
aplica ao julgamento do processo decorrente,
dada a intima relação de causa e efeito que
vincula um ao outro.

VíAto3, ile-eatado)s e dí4cuiído4 03 pte4ente3 au=co de tecun-

o ínteilpo3zo poYE EiJIMA E rçONISHI LTDA.

ACORDAM o Memb)Lo3 da Segunda Cãmana do PAímeíAo Con4elho'

de Contitíbuínte3, poit unanímídade de voto, negat pitouímento ao Ae-

cuto, no teAmois do Aeiatõitío e voto que pa4am a íntegtat o pte4en

te julgado.

Saía das Se34 -õe4, em 17 de ouzub4o de 1995

ANTONIO DE F4TAS DUTRA	 - PRESIDENTE

-, // 'C._-------'
URSLÁ , PSEN	 - RELATORAt

VISTO EM LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA	 - PROCURADOR DA PA_

SESSÃO PE:	 2 O OUT 1995 	 zuh-7,A NACIONAL.

V, VERSO



Pantícípaitam, aínda, do pte4ente ju/gamento, cy	 guinte3 Con3elheíito.

Wa/devan Ás 	 OLíveíita, Jota CvLó A/ve3, Matía Cl ji,ía de Andtadi

tÁgueínedo, Sue! Mende3 de Bitítto, Yraío CJ3cot Gonies da Sílva e J03

Cano



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. 1 O SO 1001 2 14/90=71

RECURSO n. 00.989
ACÓRDÃO n. 102- 3 0 . 2 3 9

RECORRENTE ELTIMA E KONISHE LTDA.

RELATÓRIO

Versa o presente processo do Auto de Infração de fis. 41 e
anexos, lavrado contra Eijima e Konishi Ltda., CGC n. 61.799.268/0001-20,
jurisdicionada à Delegacia da Receita Federal em São Paulo, SP,
formalizando a exigência de PIS Faturamento, relativa ao exercício de 1986, 
no valor de 373,00 BTNFs e correspondentes gravames legais.

O lançamento, com base na alínea "b" do artigo 3o. da Lei
Complementar n.7/70, c/c o parágrafo único do artigo 1 o. da Lei
Complementar 17/73, e Regulamento do PIS/PASEP, decorreu de
procedimento de fiscalização sendo apuradas irregularidades - omissão de
receita operacional, ocasionando insuficiência na determinação da base de
cálculo da Contribuição, e lançado Imposto de Renda - Pessoa Jurídica,
conforme demonstrado no processo 10880/003.216/90-05

Inconfatinada com a exigência fiscal, a contribuinte apresentou,
em 02/02190, sua impugnação de fls. 44/45, fundamentando suas alegações
nas razões apresentadas no processo matriz.

A decisão de primeira instância foi proferida às fls. 57158 e, em
consonância com o decidido no processo matriz, o lançamento foi julgado
procedente.

Ciente da decisão singular em 09/04/92, a contribuinte interpôs
recurso voluntário em 08/05/92, reiterando, em suas Ra7ões, juntadas às Ils.
60, os argumentos formulados na fase impugnatória,

O recurso é lido integralmente em Plenário.
É o relatóri.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 10880/003.214/90-71

ACÓRDÃO n. 102- 3 0 . 2 3 9

VOTO

Conselheira Ursula Hansen - Relatora

Estando o recurso revestido de todas as formalidades legais, dele
tomo conhecimento.

A exigência fiscal constante deste processo é decorrente da que
foi apurada no processo matriz de n. 10880/003.216/90-05.

Considerando que o recurso referente ao Imposto de Renda
Pessoa Jurídica, ao ser apreciado por esta Câmara em sessão realizada em 11
de dezembro de 1992, foi julgado improcedente, conforme faz certo o
Acórdão n. 102-27.703;

Considerando que, nas Razões de recurso voluntário acostadas
aos presentes autos, a Recorrente revela seu reconhecinento de que a
exigência fiscal decorre daquela formalizada no processo principal, não tendo
apresentado qualquer nova razão ou prova que infirmasse o acerto da decisão
proferida;

Considerando o princípio adotado neste Conselho de
Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitue relação de
causa e efeito que vincula um ao outro;

Voto no sentido de negar-se provimento ao recurso.

BRAS4_,IA, DF,
/

URSUL pr/S-	'Relatora
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